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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 6/2008

Nos termos do artigo 26.º do caderno de encargos apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 294/2007, de 22 de Agosto, o 
Governo Regional dos Açores vem propor a homologação 
do resultado final do concurso relativo à alienação de um 
lote indivisível de 29 423 acções, representativas de 10  % 
do capital social da Fábrica de Tabaco Micaelense, S. A., 
bem como toda a documentação que o sustenta, onde se 
inclui, nomeadamente, as propostas dos concorrentes e 
respectiva documentação, as actas do acto público do con-
curso e da audiência prévia, o relatório do júri do con-
curso e a Resolução do Governo Regional n.º 116/2007, 
de 9 de Novembro, publicada no Jornal Oficial da Região 
Autónoma dos Açores, 1.ª série, n.º 92, que homologa a 
ordenação proposta no relatório do júri.

Nessa conformidade e verificada a realização do paga-
mento pelo concorrente vencedor, importa agora proceder 
à homologação do resultado final do concurso, bem como 
de toda a documentação que o sustenta.

Foi ouvida a Comissão de Acompanhamento das Re-
privatizações.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Homologar o resultado final do concurso público 

relativo à alienação de um lote indivisível de 29 423 ac-
ções, representativas de 10  % do capital social da Fábrica 
de Tabaco Micaelense, S. A., bem como toda a documen-
tação que o sustenta.

2 — Confirmar como adquirente o concorrente n.º 2, 
SAMAL, SGPS, S. A.

Presidência do Conselho de Ministros, 27 de Dezembro 
de 2007. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto Regulamentar n.º 1/2008

de 10 de Janeiro

O Decreto -Lei n.º 377/2007, de 9 de Novembro, alterou 
a composição das juntas médicas e das comissões de ve-
rificação no âmbito da segurança social e uniformizou os 
procedimentos de verificação de incapacidades no âmbito 
da Caixa Geral de Aposentações e da segurança social, 
alterando os Decretos -Leis n.os 498/72, de 9 de Dezembro, 
e 360/97, de 17 de Dezembro, e o Decreto Regulamentar 
n.º 41/90, de 29 de Novembro.

No artigo 91.º do Estatuto da Aposentação, com a 
redacção que lhe foi introduzida por aquele diploma, 
prevê -se que as orientações técnicas necessárias à acti-
vidade do médico -relator e ao funcionamento das juntas 
médica e de recurso são asseguradas por um conselho 
médico, com composição e competências a aprovar por 
decreto regulamentar, no prazo de 60 dias a contar da 

data da publicação do Decreto -Lei n.º 377/2007, de 9 
de Novembro.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 91.º do Es-

tatuto da Aposentação, com a redacção do Decreto -Lei 
n.º 377/2007, de 9 de Novembro, e nos termos da alínea c) 
do artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte:

Artigo 1.º

Objecto

O presente decreto regulamentar define a composição 
e competências do conselho médico do sistema de veri-
ficação de incapacidade permanente da Caixa Geral de 
Aposentações, I. P. (CGA, I. P.), abreviadamente designado 
de conselho médico.

Artigo 2.º

Composição

1 — O conselho médico é composto pelos médicos do 
quadro da CGA, I. P.

2 — Atendendo à natureza das matérias discutidas, o 
conselho médico pode solicitar o apoio técnico de juristas 
da CGA, I. P., podendo estes estar presentes nas reuniões, 
sem direito a voto, até ao número máximo de dois.

Artigo 3.º

Competências

Compete ao conselho médico o estudo e avaliação 
das questões de natureza médico -funcional suscitadas 
pela aplicação da legislação reguladora do sistema de 
verificação de incapacidade permanente da CGA, I. P., 
nomeadamente:

a) O estudo e a avaliação das questões de natureza 
médico -pericial que forem submetidas à sua análise no 
âmbito do funcionamento do sistema de verificação de 
incapacidade permanente da CGA, I. P.;

b) O acompanhamento técnico da acção médico -pericial 
dos médicos relatores e das juntas médica e de recurso 
através da elaboração de pareceres e de recomendações 
sobre as questões que forem objecto de análise;

c) A emissão de orientações técnicas necessárias à ac-
tividade dos médicos relatores e ao funcionamento das 
juntas médica e de recurso, designadamente na sequência 
de alterações legislativas ou de divergências interpretativas 
sobre a aplicação do quadro em vigor;

d) A recomendação à CGA, I. P., da adopção das medi-
das consideradas convenientes à garantia de uma melhor 
eficiência do sistema de verificação de incapacidade 
permanente;

e) A promoção ou a colaboração na realização de reu-
niões a nível nacional, de natureza especializada ou inter-
disciplinar, em que sejam debatidas questões de natureza 
técnica e se proceda ao balanço das actividades desenvol-
vidas no âmbito do sistema de verificação de incapacidade 
permanente da CGA, I. P.

Artigo 4.º

Funcionamento

1 — O conselho médico reúne ordinariamente uma vez 
por ano e extraordinariamente sempre que seja necessário 
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emitir pareceres e recomendações para acompanhamento 
técnico da acção médico -pericial, nos termos definidos no 
regulamento de funcionamento interno.

2 — Sempre que se mostre conveniente para a análise 
das questões tratadas nas reuniões, podem ser convidados 
a participar médicos especialistas ou representantes de 
outras entidades.

3 — O exercício de funções no conselho médico não 
representa a percepção de qualquer suplemento remune-
ratório.

4 — O regulamento de funcionamento interno do conse-
lho médico é aprovado pelo conselho médico no prazo de 
60 dias a contar da entrada em vigor do presente decreto 
regulamentar.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no dia 
seguinte à sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de 
Novembro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Pedro Manuel 
Dias de Jesus Marques — António Fernando Correia de 
Campos.

Promulgado em 21 de Dezembro de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 26 de Dezembro de 2007.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA  E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE 

SOCIAL

Portaria n.º 17/2008
de 10 de Janeiro

Pelo Decreto -Lei n.º 232/2005, de 29 de Dezembro, 
o XVII Governo Constitucional procedeu à criação do 
complemento solidário para idosos.

O complemento constitui uma prestação do subsistema 
de solidariedade destinada a pensionistas com 65 ou mais 
anos de idade, uma vez que estes se inserem precisamente 
no grupo populacional mais exposto a níveis de privação 
decorrentes da escassez de recursos monetários, cons-
tituídos muitas vezes por rendimentos exclusivamente 
provenientes de pensões mínimas.

Com esta medida, o Governo pretendeu aumentar a 
eficácia no combate à pobreza dos idosos, reforçando o 
princípio de justiça social ao diferenciar, na atribuição 
do complemento, as situações que efectivamente são di-
ferentes.

Para a correcção das assimetrias de rendimento existen-
tes entre os Portugueses torna -se essencial salvaguardar a 

manutenção de um limiar mínimo de rendimento para os 
pensionistas com 65 ou mais anos de idade em situação de 
pobreza. A manutenção desse limiar de rendimento, con-
forme disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 232/2005, 
de 29 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 236/2006, de 11 de Dezembro, é garantida 
através da actualização periódica do valor de referência con-
siderado para determinação do montante do complemento, 
bem como do montante de complemento solidário para 
idosos atribuído, tendo em conta a evolução dos preços, o 
crescimento económico e a distribuição da riqueza.

À semelhança do ocorrido aquando da actualização 
do valor de referência do complemento e do montante de 
complemento solidário para idosos a atribuir em 2007, 
concretizada através da Portaria n.º 77/2007, de 12 de 
Janeiro, considera -se que a evolução da riqueza nacional 
per capita é um bom indicador para aferir o crescimento 
económico e, simultaneamente, reflectir a evolução dos 
preços, bem como a distribuição de rendimentos no ano a 
que se reportam os recursos dos requerentes.

Assim, a actualização do valor de referência do com-
plemento e do montante de complemento solidário para 
idosos atribuído, conforme disposto na presente portaria, é 
efectuada com base na estimativa de crescimento nominal 
do produto interno bruto per capita no ano de 2007.

Esta actualização garante assim aos titulares da pres-
tação e aos seus novos requerentes um rendimento que 
evolui em função da evolução real dos rendimentos dos 
Portugueses.

Assim:
Nos termos do disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei 

n.º 232/2005, de 29 de Dezembro, com a redacção que 
lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 236/2006, de 11 de De-
zembro, manda o Governo, pelos Ministros de Estado e 
das Finanças e do Trabalho e da Solidariedade Social, o 
seguinte:

Artigo 1.º

Âmbito

O valor de referência do complemento solidário para 
idosos bem como o montante de complemento solidário 
para idosos atribuído são actualizados nos termos previstos 
no presente diploma.

Artigo 2.º

Actualização do valor de referência do complemento

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-
-Lei n.º 232/2005, de 29 de Dezembro, o valor de referên-
cia do complemento solidário para idosos é actualizado 
pela aplicação da percentagem de 4,4  %, correspondente 
à estimativa de crescimento nominal do produto interno 
bruto per capita no ano de 2007, fixando -se o mesmo a 
partir de 1 de Janeiro de 2008 em € 4529,50.

Artigo 3.º

Actualização do complemento

Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 9.º do Decreto-
-Lei n.º 232/2005, de 29 de Dezembro, o montante de 
complemento solidário para idosos atribuído é actuali-
zado, pela aplicação da percentagem de 4,4  % de aumento, 
correspondente à estimativa de crescimento nominal do 
produto interno bruto per capita no ano de 2007.




